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Os transtornos criados pela a crise de én-
cla externa que envolve a economia brasileira néo tive-
ram, como seria razodvel esperar, nenhum efeito sobre o
comportamento escapista das mais altas autoridades
da Nova RepUblica. Ao contrario, em vez de reconhecer
a existéncia de uma situacfio diffcil, conseqiiéncia dire-
ta da moratoéria parcial decretada pelo nosso supermi-
nistro da Fazenda, e de agir em fun¢fio disso, o governo
continua aferrado ao péssimo costume de tentar enco-
brir a realidade. Somente essa atitude irresponsével
explica a entrevista dada pelo presidente do Banco
Central, Francisco Gros, em Miami, na qual anunciou,
para os consumidores internos, “um acordo” com 08
bancos credores, representados pelo comité de assesso-
ramento, para a renovacéo por 60 dias das linhas de
crédito de curto prazo, no valor de US$ 15,7 bilhbes, que
s8io vitals a0 nosso comércio exterior e ao funcionamen-
to normal das agéncias dos bancos brasileiros no Exte-
rior.

Na verdade, sabe-se agora — e até Gros ja o reconhe-
ce — que nao houve nenhum tipo de acordo entre o Pais e
o8 bancos, pois o comité assessor apenas se limitou a
retransmitir o telex do BC a cerca de 500 credores des-
sas linhas, sem fazer nenhum tipo de recomendacho.
Assim, a deciséio sobre a manuten¢fio dessas linhas
ficard por conta de cada instituicfio financeira, abrindo-
se a possibilidade de safda para aquelas que assim o
desejarem. Os grandes bancos jA deram indica¢Oes de
que n#o pretendem asfixiar o comérclo exterior brasilei-
ro, mas o8 pequenos hancos regionais poderéio cortar
essas linhas de curto prazo depols do dia 31 de margo.
Isso significa, na préitica, o risco de uma perda de dois a
trés bilhdes de délares.

O problema criado pela suspensfio do pagamento
dos juros da dfvida de longo prazo, na verdade, é muito
mais complexo do que dfio a entender as atuals autori-
dades econdmicas brasileiras em seu permanente esfor-
¢o para negar os fatos. 8e é verdade que os bancos
credores ainda nfio partiram para a retalia¢ho e nfio
preteridem fazé-lo se puderem evité-lo, é inegével que a
atitude do governo brasileiro provocou considerdvel
mudanca nos critérios de concessfio de crédito ao Pais,
Antes da moratéria, as operagdes de curto prazo eram
contratadas pelo prazo de sels meses. Hoje nenhum
banco empresta a nenhuma empresa brasileira por mais
de 30 ou, no méximo, 60 dias, o que cria consideréveis
dificuldades para nossas exportagbes e, também, para a
realizacfio de importacdes essenciais de insumos, pecas
de reposicéio e bens intermediérios. '

Nessas circunsténcias, um eventual corte das linhas
de curto prazo pelos credores representaria o estrangula-
mento de nosso comércio exterior e o imediato aprofunda-
mento da recesséio interna, além da aceleracio da “quei-
ma” das nossas escassas reservas cambiais. Implicaria

" ainda serifssimos problemas para as agéncias dos ban- _

cos privados brasileiros no Exterior, que hoje néio conse-
guem captar recursos no mercado interbancério por
mais de 90 dias. :
Naturalmente, a légica faz supor que os bancos
estrangeiros néo tém nenhum interesse em tomar qual-
quer medida para debilitar ainda mais nossa capacida-
de de pagamento da dfvida externa, mas este € um tipo
de raciocinio que costuma sensibilizar mais os bancos
com elevada “exposure” no Brasil, isto é, os maiores

credores. J4 a reacéio dos bancos de menor porte est4

sujeita a uma série de fatores imponderaveis.
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Segundo fontes da 4rea financeira, o BC n#o solici-
tou a renovacao das linhas de curto prazo. Apenas deseja
a sua manutencéo sem data ou prazo formalmente esta-
belecido entre as partes. E fez isso indicando que deseja
a prorrogagcdo do vencimento do acordo que garante
essas linhas por 60 dias. A reagéio do comité assessor fol
a mais fria possfvel, como demonstra o noticidrio da
imprensa especializada dos Estados Unidos e da Europa
ao comentar o fato de que o comité apenas desempe-
nhou o papel de “mensageiro” do Brasil. O préprio
presidente do BC reconheceu esse clima adverso ao
admitir — depois de ter antinciado “um acordo” — que
néo hé nenhuma garantia de renovacéo da totalidade
das linhas de curto prazo e que o acordo foi “informal e
individual com alguns credores”. .

A nosso ver, esse comportamento do comité de cre-
dores é perfeitamente compreenstvel, porque o condutor
da nossa moratéria até hoje nfo conversou diretamente
com os bancos, embora tenha sido insistentemente con-
vidado a fazé-lo.:Ademalis, ninguém pode negar que o
Brasil deixou de cumprir seus compromissos, ou seja, se
encontra em estado de inadimpléncia. Mesmo assim o
ministro Funaro néo perdeu seu ar prepotente, recusan-
do-se terminantemente sequer a transmitir aos ban-
queiros uma sinalizagéo de boa vontade. Os credores._
haviam pedido, como se sabe, um gesto simbélico do
Brasil, que seria o pagamento de pequena parte dos
juros vencidos apdés a moratéria, mas o governo do
presidente Sarney considerou esta solicitacéio “inaceits-
vel”. Depois desse tipo de resposta, seria justo esperar
que o comité assessor recomendasse aos bancos o aten-
dimento das pretensdes brasileiras?

Mais uma vez, portanto, fica-nos a impresséo de que
os interesses da Nacfo estfio sendo sacrificados para
preservar o orgulho do ministro da Fazenda e para dar
aos credores uma demonstracéio de forca totalmente
desnecesséria, pois estd provada a convergéncia entre a
solucio desejada pelos bancos e o caminho que nossa
politica econdmica j& comegou a trilhar e que é o tnico

- que pode restabelecer o crédito no Exterior e a<credibili-

dade initerna no governo. Esse caminho, como tém afir-
mado repetidamente os credores, néo passa necessaria-
mente pelo FMI, mas passa pela ado¢do de um progra-
ma econdmico coerente, suficientemente claro para dar
aos credores um horizonte € a certeza de que voltaremos
a servir nossa divida. Passa também, acima de tudo,
pela adogéo de um atitude séria e responsavel daqueles
que representam o Brasil nessa complexa negociacéo.




